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APRESENTAÇÃO 
Na região do Nordeste do Brasil eXistem cerca de 20 milhões de hectdres com aptidão edafo· 
climática para cultivares de saia que a pesquisa tem criado ou selecionado . com tolerância ao com-
primento do dia das latitudes que se aproximam da linha equatorial. 
o Nordeste é importador de óleos comestiveis. de rações à base ele farelo de soja e de milho . 
As indústrias de óleos vegetais dessa região têm operado com cerca de 50% de capacidade ociosa 
e algumas delas têm importado grãos e óleo de soja para processamento . 
Nos campos experimentais, quando a escassez de chuvas às vezes anula a producão esperada 
de feijão , milho e arroz, a soja, uma vez estabelecida, alcança produtividade de 800 kg de grãos 
por hectare. Em condições de suficiência hl'drica, as colheitas tem sido de 1.700 kg a 2.800 kg de 
grãos por hectare. lembrando que a média brasileira é da ordem de 1.700 kg l ha e a norte-americana 
de 1.900 kglha. 
A produção de soja, no Nordeste, poderà propiciar auto·suficiência regional de óleos comes· 
t/veis e de concentrado protéico para eliminar o estrangulamento das indústrias de rações e do 
parque avicola nordestinos. associado ao sorgo que tende a substituir O milho, nas áreas de maiores 
déficits e irregularidades pluviométricas. Muitos produtos de soja poderão enriquecer a dieta das 
nossas populações. inclusive seu consumo como feijão, experiência que já obteve êxito em algumas 
áreas. 1 kg de soja equivale, em proteina, a 2,2 kg de carne fresca, a 5 dúzias de ovos ou a 12 litros 
de leite . 
Por essas razões. dirigentes e técnicos da EMBRAPA, da EMBRATER, do Banco do Nor· 
deste do Brasil S.A., dos serviços de pesquisa e de assistência técnica e extensão rural dos Estados 
do Piaui, Maranhão e Bahia. e de outras instituições, elaboram o presente Programa de Difusão 
da Cultura da Soja no Nordeste do Brasil, que será implementado através de ações coordenadas e 
compartilhadas entre aquelas entidades, objetivando o pleno alcance das metas propostas e que, 
pelo caminho seguro dos esforços assim conjugados, a pesquisa se efetive em desenvolvimento. 
Brasllia, outubro de 19B1 
Ravmundo Fonsi!ca Souza 
Diretor Executivo da EMBRAPA 
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RESUMO 
Objetivos e metes 
o objetivo geral do Programa de Difusão da Cultura da Soja no Nordeste é oferecer aos 
agricultores da regi:ro uma atividade econômica alternativa, a fim de promover a utilizaça'o de áreas 
inexploradas e a diversificação de suas exploraçõcs. 
As metas a serem alcançadas pelo programa s1l0: 
aumentar a área cultivada com a soja no Nordeste, de 3.500 ha para 6.500 ha,em 1981/82; 
- distribuir cerca de 130 t de sementcs da cultivar Tropical, nos Estados da Bahia, Piauí 
e Maranhão, para serem utilizados no plantio da safra 81/82 ; 
- a médio prazo, em 1985/86, espera-se que a área plantada com soja na região alcance em 
torno de 25 .000 ha. 
Aspectos institucionais 
As instituições envolvidas na elaboraçllo e implantaça'o do programa sllo: unidades da Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA (CNPSo, SPSB e UEPAE de Teresina), 
Empresa Brasileira de Assisténcia Técnica e Extensão Rural - EMBRATER, Banco do Nordeste 
Brasileiro - BNB, Empresas de Pesquisa Agropecuária dos Estados da Bahia e Maranhllo e Em-
presas de Assisténcia Técnica e Extensão Rural dos Estados da Bahia, Maranhllo e Piauí. 
Benafici6rios 
Os beneficiários imediatos deste programa serão os agricultores prôximos às áreas de influ-
ência das unidades de observaç:ro, a serem implantadas nos Estados da Bahia, Maranhllo e Piauí. 
Numa fase posterior, o programa atuará em outras áreas potenciais para o cultivo da soja, 
beneficiando um maior número de agricultores. 
Requerimentos financeiros 
Para atender aos dispéndios previstos no Plano Operativo de 1981/82, foram orçados re-
cursos da ordem de CrS 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil cruzeiros). 
o agente financiador será o BNB, que se propõe a financiar, sem exigéncia do retorno, 
os gastos necessários para a instalaçllo de unidades de observaçlio, treinamento de técnicos , acom-
panhamento e divulgaçlio. 
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1 ANTECEDENTES 
1.1 . I ntroduçâ'o 
A soja foi introduzida no Brasil em 1882, por Gustavo D'Utra, no Estada da··Bahla. Em 
1892, faziam-se as primeiras experlências em Slro Paulo, e em 1914 no Rio Grande do Sul. 
, 
Os primeiros cultivos ocorreram no Rio Grande dei Sul, em 193 r e, embora se tenham 
I. 
registrado tentativas de cultivo, somente a partir da metade da década de 60 o cultivo da soja 
começou a ter'algum significado econômico. ,. 
. , . 
No período de 1970/78, o crescimento da produção registrou a taxa geométricá anual : de, 
aproximadamente, 30%. Atualmente, a soja ocupa 20% da área agricultada com lavouras no Brasil, 
correspondendo a quase 9 milhões de ha. 
De 1970 a 1980, a produção nacional passou de cerca de 1,5 milhlro de t para 15 milhões 
de t , Neste período, a produtividade média cresceu em 571 ieg/ha. 
Para efeito de visualização da soja ~o País, três grandes regiõ~spodem serap~esentad3s: 
- Região tradicional de cultivo 
Esta região; que correspond~ aos Estadqs do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná 
e S[o Paulo, representa 86% da produção nacion3I. ' . 
- Região de expansio da cultura da soja 
Esta regiã"o compreen'de os Estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Minas 
Gerais, Distrito Federal e Bahla. Quase toda a área é constituída por Cerrados. Enquanto na região 
tradicional a tecnologia iniçial foi trazida de fora e adaptada para a rçgião, na área de expansão da 
cultura a tecnologia já é ,na.cio~al. . . . 
- Região potencial para o cultivo da soja 
Considerando-se a e:dstência de germoplasma adaptável a todas as latitudes do País, os 
de~s estados (das regiões Norte e Nordeste) têm possibilidades técnicas de produzir soja. Os 
resultados da pesquisa que S!lrão apresentados suportam a afmnaÇa"o. . . 
A soja é, 'origimilmente~ de clinia temperado. No Brasil, Sua introdução a nível comercial 
ocorreu no Rio Grande do Sul, em função da existência de cultivares adaptadas àquela latitude. 
A expansão da cultura em direção ao Norte (equador), distanciando-se cada vez mais da área de 
a.daptação original, só tem sidó possível graças ao · esforço dil pesq$a na criação de cultivares 
adaptadas às diferentes regiões. A expansiro dà cultura no Brasil ' Centr;d já é fito conhecido'. . 
O último esforço da pesquisa seria superar o problema do fotoperiodismo, criando culti-
vares adaptadas à latitude entre ao e 150. Esta limitação já está superada. Com iSto, no que con-
cerne à latitude, tecnicamente todo a tertitório nacional tem condiçOeS de cultivar a soja~ demons-
tradas pela pesquisa. . 
A seguir, serlo abordados tópicos que visam fornecer maiores subsídios para a introduçãO 
e/ou expansio do cultivo da soja nos Estados da Bahia, Maranhlo e Piauí. 
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1.2 A pesquisa com a soja no Nordeste 
1.2.1 Estado da Bahia 
No Estado da Bahia, os estudos experimentados com a cultura da soja foram iniciados 
em 1968, pela Secretaria de Agricultura, através da Coordenaçfo de Pesquisa e ExtenSllo Rural 
(CPER) e com o apoio de outras instituiç6es, como a Superintendência do Vale do SlI"o Fran-
cisco (SlN ALE), Instituto de Pesquisa Agropecuária do Leste (IPEAL) e Sociedade Algodoeira 
do Nordeste Brasileiro S.A. (SANBRA). Esses estudos, desenvolvidos nas zonas do Centro (1re~) 
e Nordeste da Bahia, visaram introduzir e comparar cultivares e linhagens, identificar espaçamentos 
e densidades de plantio adequados, avaliar sistemas de produçfo e buscar outras informaç6es de 
importância para a introduçfo do cultivo da soja. 
Embora esses trabalhos tenham sido esparsos, identificaram-se as cultivares Pelicano e 
Hardee como promissoras para o cultivo no nordeste da Bahia e, para a zona centro da Bahia 
(lrecê) foram recomendadas as cultivares Davis, IAC-2, Industrial e F 58-6421. Ainda nessa 
zona, foi mostrada a viabilidade do uso do espaçamento de 35 cm entre fileiras, com densidade 
de 15 a 30 plantas por metro de sulco. No nordeste da Bahia, os melhores espaçamentos foram 
de 50 a 70 cm entre fileiras, com 40 plantas/metro de sulco. Também nessa zona foi evidenciada 
a necessidade de adubaçfo para a produção de soja, principalmente de adubos fosfatados. 
Posteriormente, trabalhos preliminares da UEPAE de Barreiras-EMBRAPA, com o apoio 
do CNPSo e CPAC/EMBRAPA, mostraram a possibilidade de introdUçfO do cultivo de soja no 
Cerrado baiano. 
Com a criaçfo da Empresa Estadual de Pesquisa (EPABA), foram continuados os traba-
lhos na área do Cerrado, na zona centro da Bahia (Irecé), sendo iniciados em 1977 alguns estudos 
na regifo do Vale do luiú (Guanambi). 
Atualmente, o Vale do luiú é a principal regill"o produtora, seguida do Cerrado e da zona 
centro da Bahia. Embora a produçfo ainda seja incipiente, existem boas perspectivas para essa 
cultura e os resultados da pesquisa evidenciam a possibilidade de aumento de produtividade. 
Para a regifo de Guanambi foi i.dentificada a linhagem J-2oo, com boas características 
agronômicas, dadas pela relativa rusticidade e estabilidade de produçfo e rendimentos superiores 
aos da cultivar IAC-2, predominantemente empregada nessa regilo. Sob condiçOes normais, a 
linhagem J-2oo apresenta rendimentos superiores a 2.500 kg/ha. Também na região do Irecê, 
essa linhagem tem permitido, nos últimos quatro anos de pesquisa, a obtençfo de melhores pro-
dutividades médias, juntamente com a linhagem LO 75.2176. 
Por outro lado, têm-se evidenciado outros materiais, como as cultivares IAC-7, Doko e 
Tropical e a linhagem LO 75-2190, que vém-se destacando das demais, principalmente com relaçfo 
à cultivar IAC-2, no tocante ã produtividade, altura de inserçfo de vagens e altura da planta. 
Os trabalhos de pesquisa realizados na área do Cerrado têm permitido a indicaçfo das culti-
vares LOSI 29, IAC-7, Cristalina e LOSI-7, além de outras, que também se mostraram promis-
soras, como a Doko e a J-2oo. 
Na área do Cerrado a fertilidade do solo é considerada fator limitante para o cultivo da 
soja. Embora os estudos realizados com adubaçfo ainda não sejam conclusivos na parte econõ-
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mica, pode-se au:nentar o rendimento mediante urna adubação básica, usando-se 200 kg/ha de K2 ), 
40 kg/ha de FTE B-12 e 20 kg/ha de Zn S04' 7H2 O e doses crescentes de fósforo de 80 kg a 
240 kg de P2 Os · 
As linhagens indicadas estão em fase de registro e multiplicação de sementes, para serem 
levadas ao agricultor. 
1.2.2 Estado do Maranhão 
A Empresa Maranhense de Pesquisa Agropecuária (EMAP A), criada em 1976, iniciou 
programa de pesquisa com soja visando estudar a adaptabilidade da cultura no estado. 
Esta decisão foi tomada após a análise de alguns pontos importantes: 
I. O Maranhão possui 98.000 km 2 de área sob vegetação de Cerrado, de pouca explora-
ção na atualidade. Analisando-se os resultados da soja nos Cerrados do Brasil Central, podia-se 
concluir que a soja talvez fosse a melhor opção para o cultivo anual no Cerrado Maranhense. 
2. As regiões como Cocais, Baixad~ Maranhense e Pré-AmazOnia Maranhense possuem 
solos e climas com potencial ainda maior para a cultura da soja. 
3. Existência de parque industrial de babaçu, com elevada capacidade ociosa (superior 
a 50%). A soja seria alternativa viável para estas indústrias. 
4. Necessidade de outra cultura que fosse recomendável pera rotação com o arroz, princi-
pal produto agrícola do estado. 
5. Introdução de nova alternativa de cultivo, que seria fator altamente favorável à econo-
mia geral do estado. 
Os trabalhos experimentais foram conduzidos, principalmente, em Bacabal (Cocais) e Brejo 
(Cerrados), com ênfase no teste para seleção de genótipos com adaptação às condições locais. 
Outros trabalhos referentes a práticas culturais (épocas de plantio, correça'o de solo, adubação 
e outros) também foram conduzidos. 
Os resultados indicam a viabilidade da cultura da soja no estado. Os testes de linhagem 
indicaram algumas com comportamento muito bom. Entre elas, salientou-se a linhagem LO 75-2280, 
tanto no Estado do Maranhão como nos demais estados do Norte e Nordeste. Os resultados experi-
mentais indicam capacidade produtiva superior a 2.000 kg/ha_ Por isso, essa linhagem foi lançada 
em 1981 com o nome de Tropical (vide folheto). 
O programa de multiplicação de sementes vem sendo conduzido pela EMAPA, através 
do Departamento de Produção de Sementes Básicas. O programa inicial foi realizado nas unida-
des de pesquisa de Brejo e Bacabal. Durante o atual período seco (1981), será feita nova multi-
plicação na região de Vitória do Mearim, em áreas de várzeas irrigáveis, em cooperação com produ-
tores particulares. A previsã'o é obter 50 t de sementes da variedade Tropical, para a próxima 
safra de 1981/82. O programa de produção de sementes de soja será ampliado para atender à de-
manda futura com sementes de alta qualidade. 
1.2.3 Estado do Piauf 
O programa de pesquisa com a soja no Estado do Piauí foi iniciado em 1972, através da 
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então Estação Experimental Apolônio Sales, do Ministério da Agricultura, com o apoio da Secre-
taria de Agricultura do Estado. A Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro S.A. (SANBRA) 
deu sua colaboração, fornecendo sementes e informações técnicas. Houve também a participação 
de técnicos da Associação Nordestina de Crédito e Assisténcia Rural do Piauí (ANCAR-Piauí), 
atualmente Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Piauí (EMATER/pl), no acompa-
nhamento de experimentos em alguns municípios. A fase inicial desse programa foi desenvolvida 
nos anos agrícolas de 1972/73, 1973/74 e 1974/75 , apesar da existencia de muitas Iimitaç~es 
técnicas e fmanceiras. 
Com a criação da Unidade de Execução de Pesquisa de Âmbito Estadual (UEPAE) de Tere-
sina, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), esse programa foi ampliado, 
a partir do ano agrícola de 1977/78 , com trabalhos sobre introdução e avaliaçao de novos genó-
tipos, competição de cultivares, determinação das melhores épocas de semeadura, espaçamento, 
adubação, consorciação.e outros. 
Dentre os diversos genótipos de soja já testados no Piauí, a linhagem LO 75-2280 apresen-
tou os melhores resultados experimentais em diversos anos, bem como nos estados do Norte, 
Nordeste e em Goiás. Foi lançada em 1981 como cultivar Tropical (vide folheto) . Resultados 
experimentais indicam capacidade produtiva elevada, com produções superiores a 2.000 kg/ha. 
Em face da relevância dos resultados experimentais, foram testados sistemas de produçfo 
com áreas de 1 a 3 ha, nos municípios de União, Piripiri, Campo Maior, Teresina, AngicaI do 
Piauí, Amarante, Valença do Piauí, Oeiras, Uruçuí, Correntes e outros, com resultados promis-
sores. 
o consórcio com milho também apresenta perspectivas favoráveis , facilitando a difus:ro 
da cultura junto aos pequenos produtores, onde a prática de consórcio é tradicional. 
Constatou-se também maior tolerância da soja às estiagens do que a observada com o milho 
e o arroz. Esse fato é altamente positivo porque diminui riscos e assegura a renda do produtor 
em anos críticos_ 
o programa de multiplicação de sementes prevé urna disponibilidade para o plantio de 
SOO ha de soja, na safra de 1981/82. Todo o estoque de sementes é da cultivar Tropical. 
1.3 AIpIICtOI ecol6glcos na cultura da lOja 
Objetivando dimensionar os fatores ecológicos que influenciam o crescimento e o desenvol-
vimento da cultura da soja, é necessário um breve estudo das exigências edáficas, térmicas, hí-
dricas e fotoperiódicas que são requeridas por essa leguminosa. 
1.3.1 Exigtncias edMicas 
Devem-se selecionar solos com estrutura granular ou subgranular fma, bem desenvolvida, 
soltos ou friáveis profundos e de permeabilidade à água e ao ar. A textura pode ser argilosa, pouco 
. arenosa, com boa capacidade para armazenar umidade, mas com boa drenagem_ O arejamento 
ao nível radicular é muito importante para a planta, isoladamente, e para o bom estabelecimento e 
desenvolvimento dos nódulos. 
A soja é particularmente exigente quanto ã fertilidade do solo_ 810 considerados ótimos 
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os solo~ com pH em torno de 6.0, com boa disponibilidade de fósforo, potássio, cálcio, magnésio, 
enxofre e micronutrientes. 
1.3.2 Exigências térmicas 
A temperatura tem grande influl!ncia sobre a germinaçã'o, crescimento vegetativo, maturação, 
composiçã'o química e qualidade do gr[o de soja. 
Quando a temperatura do solo é inferior a 90 C, a germinaç[o se processa lentamente e a 
emergência das plantas ocorre após doze a quatorze dias. Por outro lado, quando a temperatura 
estiver entre 180 C e 21 oC, a emergl!ncia ocorrerá cinco a sete dias após a semeadura. 
Com relaç[o ao crescimento vegetativo, a maior intensidade de desenvolvimento das plantas 
ocorre quando a temperatura média do ar está em torno de 300 C. A temperatura ideal para o 
florescimento da soja está entre 240 C e 250 C. 
Quanto à qualidade dos gr[os, as temperaturas que ocorrem entre três e cinco semanas da 
maturaçã'o exercem acentuado efeito sobre os teores de óleo e proteínas. Para obtença'o de se-
mentes de boa qualidade e alto teor de óleo, a temperatura deve estar em torno de 240 C. 
1.3.3 Exigências hrdricas 
Os subperíodos de germinaçã'o, floraç[o e enchimento de gr[os de soja são críticos quanto 
à carência de umidade do solo. 
Considera-se, de · uma maneira geral, que urna precipitaç[o de 400 mm a 500 mm, bem 
distribuída durante o ciclo, é suficiente para a soja expressar bom desenvolvimento e propor-
cionar altos rendimentos. 
1.3.4 Exigências fotoperi6dicas 
Um dos fatores externos que desempenham papel de grande importância no crescimento 
e desenvolvimento da planta é a luz, especialmente o número de luzIdia ou fotoperíodo. 
A soja é uma planta de dias curtos.(ou noites longas), que floresce cedo. Quando semeada 
numa latitude mais equatorial do que naquela de melhor adaptaçã'o, reduz os seus ciclos, porte e 
rendimento. Por outro lado, quando semeada numa latitude superior à de sua melhor adaptaçã'o, 
n[o encontra dias suficientemente curtos para estimular o crescimento, pelo menos dentro da 
época anual de cultivo; conseqüentemente, a planta torna-se demasiadamente tardia. 
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2 O PROGRAMA DE DI FUSÃO DA SOJA NO NORDESTE 
2.1 I mport§ncia 
2.1.1 Na economia regional 
Economias fundamentadas em poucos produtos podem ser extremamente vulneráveis a 
fenômenos climáticos, flutuações de mercado, ataques de pragas e moléstias, injunções políticas 
e diversos outros fatores. Numerosos exemplos dessa vulnerabilidade ilustram a história econô-
l1Úca de diversos estados do Nordeste. O colapso da indústria açucareira, baseada nas chamadas 
canas nobres que não resistiram ao mosaico, é apenas um deles. A soja, que tem amplas aplicações 
na indústria, na alimentação humana e animal, é um produto que poderá dar uma significativa 
contribuição para o fortalecimento da economia agrícola nordestina. 
A soja vem mostrando adaptação e tolerância à estiagem, superiores a culturas tradicionais, 
como o milho e o arroz de sequeiro, em diversos locais, e o feijão em hecê, Bahia. Esse é um 
aspecto de grande importância no Nordeste, onde a carência e a distribuiç:to extremamente irre-
gular de chuvas são ocorrências comuns. 
O parque industrial nordestino de óleos opera com uma grande capacidade ociosa que 
atinge cerca de 60% no Maranhão, em razão do suprimento insuficiente de matéria-prima. A produ-
ção de grãos de soja poderá contribuir efetivamente para suprir essa deficiência de matéria-prima 
e revitalizar o setor. Além disso, evitará a grande importaç:to do óleo comestível atualmente 
existente no Nordeste. 
O Nordeste, embora isto seja desconhecido para muitos, tem urna boa infra-estrutura de 
arinazéns, estradas e hidrovias, aspecto muito importante no desenvolvimento de uma cultura. 
Em média, pode-se · afirmar que no Nordeste os centros consunúdores ficam menos distantes 
das zonas produtoras potenciais do que no Centro-Sul do País. e desnecessário enfatizar a impor-
tância dessa redução de distâncias na economia de cOmbustível, na atual fase de crise energética. 
A produção da soja nordestina poderá fornecer também matéria-prima ã indústria de rações, 
principalmente aquelas voltadas para a avicultura, que importam quase a totalidade de concen-
trados de outras regiões - o que linúta o crescimento dessas atividades - além de provocar a 
evasão de rendas da região Nordeste. 
A soja poderá propiciar o aproveitamento de grandes áreas agricultáveis ainda n:fo utili-
zadas, sem estabelecer competição com as culturas tradicionais. Extensas áreas de Cerrados nos 
três estados poderão ser aproveitadas. 
A soja, devido à simbiose de bactérias da espécie Rhizobiumjaponicum em suas raízes, tem 
a capacidade de flXaf nitrogênio atmosférico, o que elinúna, consideravelmente, os custos em 
adubação desse nutriente, e contribui para o enriquecimento do solo. Neste aSpecto, as rotações 
soja x arroz e soja x milho devem ser incentivadas. Nas regiões onde tem sido difundida, a cultura 
da soja constitui fator de modernização da agricultura, pois é mais fácil introduzir urna cultura 
nova, com os níveis de tecnologia recomendável, do que modificar as práticas rotineiras em cultu-
. ras tradicionais. 
Portanto, a produç:to da soja poderá constituir importante fator de fortaleCÍJ1:lU1to da agri-
cultura nordestina, que muito carece de diversificação para sua estabilidade. Além disso, a cultura 
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dessa leguminosa gerará empregos diretos na agricultura e indiretos na indústria e setor de serviços. 
2.1.2 Na alimentação humana 
A soja é o grão vegetal cuja composiç1fo mais se aproxima à da carne. Para se ter uma idéia 
de seu valor alimentício, basta dizer que I kg de grãos de soja equivale, em proteínas, a 2,2 kg de 
carne fresca, ou a 5 dúzias de ovos, ou a 12 litros de leite. 
Sua utilização na alimentação humana é bastante difundida na Ásia, em países como Japão, 
China, Indonésia e Tailândia. Nos Estados Unidos seu uso é bem significativo, inclusive em mistu-
ras com carne moída para preparo comercial de sanduíches, hambúrgueres etc. A soja pode ser 
consumida de maneira semelhante à do feijão, ou no preparo de bolos, biscoitos,Jleite de soja, 
queijos, coalhada, fabrico de macarrão, farinhas especiais, paçoca, cuscuz, bebidas, produtos de 
confeitaria, tira-gostos etc. 
A soja, como produto de baixo custo, poderia converter-se em alimentaç1fo muito difundida 
no Nordeste, onde a carência protéica assume grandes proporções. A região Nordeste é, tradicional-
mente, grande consumidora de grãos, inclusive de alguns, como os do feijão macassar (ou caupi) e 
da fava, que não são bem aceitos em outras regiões. Por exemplo, no Estado do Piauí estima-se que 
o teijão macassar corresponde a 95% do consumo de leguminosas de grãos, ficando os outros 5% 
com o feijão comum e a favae ). . 
A importância social da difusão da cultura da soja no Nordeste poderá, inclusive, suplantar 
sua importância econômica. Como a soja tem um sabor mais assemelhado ao do feijão macassar do 
que ao do feijão comum, é de se prever que sua aceitação seja muito mais rápida no Nordeste do 
que em outras regiões do Brasil. A estratégia de difundí-la sob a denominaç1fO de feijão-soja, em 
vez de simplesmente soja, poderá ajudar a sua adoção. Algumas experiências, embora restritas, 
mostram que a soja tem um futuro promissor na a1imentaç1fo humana, no Nordeste. 
2.2 Objetivos e metas 
o objetivo geral do programa de difusão da cultura da soja no Nordeste é oferecer aos 
agricultores da região uma atividade econômica alternativa, a fim de promover a utilização de 
áreas inexploradas e a diversificação de suas explorações. 
Especificamente, a difusão desta cultura no Nordeste atenderá aos seguintes objetivos: 
fornecer matéria-prima para as indústrias de óleos e rações; 
eliminar as importações regionais de óleo e farelo de soja; 
promover o aproveitamento de áreas inexploradas, principalmente de Cerrados; 
incrementar o nível de renda dos agricultores; e 
aumentar a oferta de alimentos na região. 
As metas a serem alcançadas pelo programa são: 
(1) Observação: Feijão macassar ou caupi: Vigna unguiculata 
Feijão comum:Pha'flolu, vulgari' 
Fava. Ph818olu, lunatu, 
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_ aumentar a área cultivada com soja no Nordeste, de 3.500 ha para 6.500 ha, em 1981/82; 
_ distribuir cerca de 130 t de sementes da cultivar Tropical nos Estados da Bahia, Maranhão 
e Piauí, para serem utilizadas no plantio da safra 81/82; 
_ a médio prazo, em 1985/86, espera-se que a área plantada com soja na região alcance 
em tomo de 2.500 ha. 
2.3 Potencialidades para o cultivo da soja 
2.3.1 Clima 
A soja; pelo grande número de variedades existentes, apresenta adaptaça:o às mais diversas 
condições climáticas. 
No Nordeste, n[o se verificam extremos de temperatura que possam limitar a produtividade 
da soja. A UEPAE de Teresina, localizada em uma das áreas mais quentes do Nordeste, tem obtido 
boa produtividade da soja em trabalhos experimentais. As temperaturas médias mais reduzidas 
que se verificam na região da Chapada Diamantina, na Bahia (média inferior a 180 C), não consti-
tuem obstáculo ao cultivo da soja. Ao contrário, essa região poderá se especializar na produção de 
sementes de boa qualidade, principalmente nos altos vales localizados a sotavento, em relação ãs 
correntes atmosféricas úmidas do quadrante leste, situação que reúne condiçoes favoráveis de 
umidade e temperatura amenas. 
Quanto ao regime pluvial, experimentos com a soja em condições de sequeiro tém dado 
bons resultados, sob os tipos de clima classificados por Hargreaves, como: 
a) Subúmido - abrange o litoral da Bahia, Zona da Mata e grande parte do Maranhão; 
b) Semi-árido - Agreste, Cariri, Chapada, Diamantina, Vale do Parnaíba, brejos e regiões 
montanhosas do interior; 
c) mesmo numa região classificada de muito árida por Hargreaves como, por exemplo, a de 
Irecê, os resultados são bons, embora se note uma reduçã'o de produção durante os anos secos_ 
Apesar disso, nesses anos tem-se obser.vado que o cultivo da soja apresenta maior segurança de 
colheita do que os cultivos tradicionais de milho e feijão. 
Talvez o excesso de umidade que se verifica em alguns setores do litoral da Bahia (ao sul 
de Salvador) e no litoral de Pernambuco possa prejudicar a produção, sobretudo a de sementes. 
Há carência de dados sobre o comportamento da soja nessas regiões. Os resultados da pesquisa 
com a soja na Amazônia atestam a possibilidade desta cultura em condiçoes de trópico super-
úmido. 
2.3.2 Solos 
No Nordeste, o cultivo da soja pelos pequenos produtores deverá ser realizado nos solos 
de me~or fe~dade, evitando-se, assim, maiores despesas com correção ou adubaçoes pesadas. 
Os segwntes tipos de solos sã'o alguns dos que devem ser preferidos: 
- Podzõlico Vermelho-Amarelo, Equivalente Eutr6fico; 
- Cambissolo Eutrófico, textura argilosa e média; 
- Brunos não cálcicos; 
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_ Latossolo Vermelho-Escuro Eutrófico, textura argilosa, Terra Roxa Estruturada c Solos 
Aluviais Eutróficos. 
Como classe regular, com limitações de fertilidade natural : 
- Latossolo Vermelho-Amarelo Distr6fico, Regossolo Eutrófico e Distrófico com fragipan ; 
Podzólico Vermelho-Amarelo, Eq!Úvalente Eutrófico, textura média/argilosa casca-
lhenta (oferece limitação ao uso de implementos agrícolas devido ao relevo e afloramento da 
rocha); 
Planossolo Solódico, textura média/argilosa (fator limitante é a freqüência de aflora-
mentos rochosos). 
Os solos excessivamente arenosos ou com presença acentuada de laterita, os encharcáveis 
e os solos salinos não devem ser utilizados. Igualmente, os fundos de vale, sujeitos a inundações 
rápidas porém torrenciais, não deverão ser plantados com soja. 
A exemplo do que se faz com o feijão, a cultura da soja poderá se desenvolver em terras 
de vazantes dos açudes e rios temporários. Deve-se ter, porém, cuidado especial para impedir 
a progressão de hidromorfia e das condições redutoras do meio . 
As várzeas úmidas, que correspondem às baixadas e aos altos terraços dos cursos de água, 
representam boas condiçOes de fertilidade, quando não são excessivamente arenosas_ Esses tipos 
de terrenos destacam-se na paisagem pela vegetação de veredas com carnaúbas. Os solos classifi-
cados corno aluviões eutróficos constituem áreas preferenciais para a implantação da cultura da 
soja, porque dispensam, no início, corretivos. As várzeas estão, porém, sujeitas a problemas sérios 
de inundações e drenagem. Trabalhos devem ser realizados visand" evitar as inundações ou, pelo 
menos, frear a velocidade das águas durante as cheias. 
Quando não é excessiva, a pedregosidade não constitui um problema maior ao aproveita-
mento de terras de boa fertilidade em cultura não mecanizada_ Ao contrário, a presença de pedras 
na superfície pode restringir a evaporação e favorecer a economia de água no solo. 
Nas regiões de menor pluviosilJade, deve-se observar com maior atenç:lo a existência e o 
desenvolvimento de horizontais compactados, que dificultam o enraizamento em profundidade 
e aumentam a sensibilidade das plantas em relação às secas. 
2.3.3 Áreas de maior potencial 
Neste documento, é dado destaque à Bahia, Piauí e MaraÍlhlo, onde o programa de difusão 
da cultura da soja será mais ini.enso, pela maior disponibilidade de terras aptas à referida cultura .. 
No Nordeste, o Estado da Bahia oferece a maior diversidade de situações ecológicas e.um 
grande potencial para a soja. Segundo os dados da Secretaria Nacional do Planejamento Agrí-
cola (SUPLAN), 36_614.730 ha permitem sua utilizaçlo com lavouras. Além disso, 5_340.717 ha 
oferecem condições de um uso mais intensivo, com dois cultivos por ano. . 
Nesse estado, podem ser destacadas como especialmente promissoras as seguintes regiões: 
Itapetinga e Médio Vale do Rio Pardo, Vitória da Conquista, Vale do luiú e Guanambi, várzeas 
e fundos de vale dos afluentes da margem esquerda do Rio São Francisco (regilo de Barreiras), 
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Ir,'n' " Alio Vale do RIo Salllr,' . Hai>-" Vale- dll Rio da, ('onlas (Iplaú " Unatã) , Vale- do Para · 
guaçu (Ih,·o;"a . 1101,'1,'. Ll'''çi>i,. Andarai,' Paral,'gl) l' o,lrenlt\ sul. 
No blado do Piaui ha ,,<irias regities ,um pulencial elevado para a soj". uma vez wrrigidas 
as limila,·ô,'s de aeidez e d,' ferlilidad,' . Segundo dados da SUPLAN . 11 . 7 ~1.36() ha podelll ~cr 
ulilizados cumlavouras : as lerras aplas ,I dllis l'uilivos aliuais perfazem ó~.431 ha . 
As zonas ue Curren te . UruÇUI. Eksb;10 Veluso . Valença du Piau i . Teresina . Uniãu . Angical 
do I'iaui . Amarante l' Luzilândia podem ser assinaladas como preferenciais para u cultivo da 
soj .1. 
As margens dus principais rim da bacia do Par;laloa apresentam aiuviôes cutrútlcos que 
dispensam correç'ücs e aduhação iniciais. É o l';ISO do Alio e Médio Gurguéia . do próprio Rio Par· 
n31ba c de seus aflucnll's . 
o Estado do Maranhão apresenta . em gerai. problemas de fertilidade dos solos para a pro· 
duçào agricula. u que é parcialmente contrahalançado pela boa pluviusidade. Segundo dadus da 
SUPLAN, u Maranhào apresenta 13 .ó07 . ló6 ha lk lerras <iptas para a lav0ura. dos quais 42'1.451 ha 
podem ser utilizados duas vezes por ano. Deslacam-sl'. pela qualidade dos solos. as regiOes de 
Pl'dreiras. Bacabal. Dom Pedro, SanlO Anlônio dos Lopes, Imper;ltriz. Fortaleza dos Nogueiras 
c os aluviões au longo dus rios das bacias Mearim c Pama iha . 
No Estado de Sergipe, as regiões dc Itabaiana e Aquidabã são recomendáveis . 
No Estado de Alagoas , a região situada entre Maceió, Arapiraca e Palmeira tios fndios apre -
senta solos favoráveis, com limitação de fertilidade. mas sob clima adequado. 
o Estado de Pernambuco reúne condições propícias em vários setores da Zona da Mata 
e do Ag'este, além dos brejos de Arcoverde e Triunfo. 
No Estado da Paraíba, se destacam as regiões de Areias, Campina Grande . Baixo Vale do 
Rio Parnalba e o Vale do Rio Piranha. 
As regiões de Nova Cruz, Santa Cruz, São Tomé, Taipu, Queimada e Vale do Rio Açu 
são as mais promissoras do Rio Grande do Norte . 
No Estado do Ceará, as regiões de Crato - Juazeiro do Norte e São Benedito - e lpu reúnem 
boas condições. 
Utilizando-se o mapa de aptidão ecológica , elaborado pelo CPATSA, estimam-se as super-
ficies de terras aptas para a cultura da soja nos Estados da Bahia, Maranhão e Piauí. Anexo I 
e Tabelas 1,2 e 3. 
Aptidão dos solos 
boa 
11 regular 
III regular a restrita 
IV restrita 
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Aptidõo climática 
I . inapta 
2. regular a restrita 
3. regular 
4. boa 
5. regular 
6. regular a restri ta 
TABELA 1 Superflcie de ter_ eptespera. cultur. da soJa no Maranhlo 
Regioes 
Altas e médias bacias dos rios Mearlm, 
Grajaú, Pindaré e Gurupi 
Bacia do médio Itaperecu (Caxias) 
Pedreiras e Bacabal 
Total 
Fonte: CPATSA 
Superflcies 
1.000 ha 
6.850 
1.700 
220 
8.770 
TABELA 2 Superflcie de terra. apt. pera a cultura de lOJa no Pi.ul 
Regiões 
Alto e médio Gurguéia 
Aluviões do baixo Parnafba 
Elesbão 
Boa Esperança 
Total 
Fonte: CPATSA 
Superffcies 
1.000 ha 
870 
650 
160 
120 
1.800 
TABELA 3 Suparflcie de terr. eptes per. e cultura de IOJ. n. Bahia 
Regi6es 
lrecé 
lulú 
Itapatinga 
Baixo do rio das Contas 
Alto do rio Salitre 
Vlt6ria da Conquista 
Bacias do Itapicuru e Paraguaçu 
Correntina e Barreiras 
Sul de Bahia (Porto Seguro e Vale 
do Jequitinhonha) 
Total 
FontB : CPATSA 
Superffcies 
1.000 ha 
650 
320 
535 
125 
380 
850 
2.800 
1.300 
2.500 
9.460 
Classes 
1114 e 
114 
I 4 
Classes 
1114 
1113 
114 
113 
Classes 
3 
3 
4 
11 3/4 
3 
11 3/4 
11 3/4 
111 4 
11 4/5 
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Além da área considerada, é importante ressaltar a existência de área em torno de 10.000.000 
ha em cada estado, enfocada sob a condiçfo de Cerrados, com iYande potencialidade para a cultura, 
desde que corrigida a fertilidade. Como evidência, as regiões de Balsas no Maranhlo e Barreiras 
na Bahia já vêm sendo cultivadas como no resto do Brasil Central. 
2.3.4 InfrlHlStnlture básica 
A soja tem sido considerada o carro-chefe da modernizaçfo da agricultura brasileira. Entre· 
tanto, é importante frisar que a soja, embora possa ser cultivada em várias partes do Brasil, tem 
sido implantada somente após o atendimento de algumas necessidades de infra-estrutwa (trans. 
porte, armazenagem, centros de processamento e comercializaçfo do produto), bem como faci· 
lidades para aquisiçfo de insumos. 
A rede viária hoje existen,te no Nordeste é tida como capaz de suportar aumentos de 
fluxos de produtos. A capacidade de armazenagem nlo é grande e as unidades existentes se 
caracterizam como artnaZA!ns gerais. Algwnas indústrias de transforrnaçfo de babaçu e de raç(les, 
já instaladas no Nordeste, têm capacidade para absorver significativa quantidade de soja que vier 
a ser produzida na regilo, urna vez que têm operado com, aproximadamente, 40% de ociosidade. 
Acredita-se que com a infra-estrutwa de estradas (Anexo m, de artnaZA!ns (Anexo W), 
de indústrias de 61eos vegetais (Anexo IV) e de indústrias de fertilizantes (Anexo V), hoje exis-
tente no Maranhfo, Piauí e Bahia, nlo ocorrerá estrangulamento incontornável no proceSSQ de 
comercializaçfo da soja na regifo Nordeste, a médio prazo. 
2.4 Estrat6gias de ~ 
A difuslo da tecnologia cumpre basicamente o objetivo de articular os pesquisadores com 
os 6rgfos de assistência técnica, encarregados da transfe'réncia de tecnologia, com a classe produ-
tora, com os 6rgãos creditícios e outros organismos responsáveis por poUticas e serviços facili-
tadores da absorção dessas tecnologias. E também a rea1izaçfo de estudos na área de adoçfo de 
inovaç(leS e testes de sistemas de produção. 
Em 1977, houve a primeira tentatIva de introduçfo da cultura da soja nos Estados do Mara-
nhlo e Piauí, e em 1974 na Bahia. Essa tentativa foi fruto do esforço e interesse dos respectivos 
Govemos Estaduais, Secretaria de Agricultura, indústrias de 61eos vegetais, pesquisa e assist&lcia 
técnica. 
No programa em proposiçfo, é necessário que se considere a existência de .rés fatores 
fundamentais: oferta de urna tecnologia pr6pria para a região, disponibilidade de assistência 
técnica capacitada e condições de infra-estrutura de apoio ao produtor de soja, tab como insumos 
a preços compatíveis, crédito adequado, preço mínimo, armazenagem e transporte. 
A esses três fatores se deve agregar como fundamental um mercado comprador. 
Pressupondo-se a existência de todos esses fatores, torna-se necessário concretizar um con-
junto de aç(les a curto prazo. 
Podem-se estabelecer como aç(!es básicas: 
2.4.1 EIabo~ de .il1llma de produçio 
Um sistema de produçfo resulta de um esforço conjugado entre pesquisadores, extensio-
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nistas e prodUhHes, buscando convergir resultados de pesquisa com o conhecimento dos pro-
cessos de produção e comercialização dos produtos pelos extensionistas, e a experiência e capa-
cidade gerencial dos produtores. 
Como resultado de um consenso entre pesquisadores, extensionistas e produtores, conse-
guido em reuniões programadas com antecedência, elaborar-se·á um documento contendo sistemas 
de produção da soja, apropriados às diversas regiões produtoras. 
2.4.2 Capacitação de assistência técnica 
A fim de melhor alcançar a classe produtora, os extensionistas precisam estar capacitados 
não só a informar sobre novas alternativas, mas também a ensinar como executar as operações 
concernentes ao processo de produção da soja. Para o alcance desse objetivo propõe-se : 
a) estágio no Centro Nacional de Pesquisa da Soja (Londrina-PR). Deverão estagiar os 
gerentes estaduais das EMATERs, responsáveis pelo programa. Esse estágio se desenvolverá em 
duas fases da cultura: uma semana em novembro (fase do plantio) e duas semanas na fase da 
pré-colheita (fevereiro), visando a capacitação técnica também no manejo de pragas; 
b) treinamento dos técnicos que atuarão nas áreas de concentraçlo da cultura. Esse treina-
mento se dará ainda em 1981/82 e será desenvolvido com um programa teórico e prático, junto 
aos campos de produçA'o de sementes. Ministrarão esse terinamento os próprios gerentes esta-
duais, assessorados pela pesquisa estadual e o CNPSo. 
2.4.3 Motivação para expansão da cultura da soja em 1981/82 
Esse efeito poderá ser obtido com: 
a) apoio de folhetos, cartazes e outros meios de divulgação. Em reuniões, serlo distribuídas 
as normas técnicas a nível de cada estado; 
b) reuniões periódicas com os agricultores, nas zonas de produçA'o de sementes, com pa-
lestras administradas pelas instituições de pesquisa e EMATERs; 
c) excursões de agricultores selecionados, acompanhados por um ou mais técnicos. No 
Maranhão e no Piauí, essas excursões deverão ser feitas com a participação dos técnicos da pes-
quisa. Deverão ser dirigidas, preferencialmente, à região de Balsas e Imperatriz, onde já existem 
algumas experiências na cultura. Os agricultores da Bahia visitarão o Programa de Assentamento 
Dirigido do Distrito Federal (pAD-DF) e o Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerrados (CPAC). 
Essas excursões deverão ter uma duração média de urna semana; 
d) excursão de autoridades e industriais às zonas de produçll'o. DeverA'o ser envolvidos 
os Secretários de Estado, Prefeitos municipais e responsáveis pelo parque moageiro estadual. 
Deverão ser acompanhados por técnicos da assistência técnica e da pesquisa; 
e) dependendo da necessidade, poderio ser convidados técnicos especialistas em soja, da 
EMATER, e pesquisa, vivenciados na cultura, para prestar consultoria. Essa consultoria envol-
verá reuniões com os técnicos locais e visitas a propriedades e campos de sementes; e 
f) deverá ser feita, a nível de cada estado, uma reunião de avaliação. 
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2.4.4 Suprimento del8mentes 
o suprimento de sementes será feito, mediante sua produçlo fiscalizada, nos Estados do 
Piauí, Maranhfo e Bahia, sob controle das respectivas Comissões Estaduais de Sementes e Mudas 
(CESMs). 
Para a produção de sementes fiscalizadas, haverá o fornecimento de sementes básicas pela 
instituição responsável pelas cultivares (EMBRAPA/SPSB, EMAPA e EPABA) . 
Por sua vez, a produção de sementes básicas será feita com material oriundo da pesquisa 
(sementes genéticas), e serão mantidas pelo CNPSo, UEPAE de Teresina, EMAPA e EPABA. 
Recomenda-se que as CESM/pI, CESM/MA e CESM/BA criem a subcomiSSlo de soja, bem 
como estabeleçam as normas e padrões de produção de sementes fiscalizadas, de comum acordo, 
para facilitar seu intercâmbio. 
Os financiamentos de lavoura para a soJa deverão progressivamente vincular-se ao uso de 
sementes fiscalizadas. Para isso, é preciso que a pesquisa, a nível estadual, faça a recomendação 
oficial de cultivares, e os órgãos produtores de sementes atendam a quantidade demandada. 
Produtores, fumas de produção de sementes e cooperativas a nível estadual serlo estimu-
lados a inscreverem-se como produtores de sementes de soja nas respectivas CESMs. A esses de-
verão ser entregues a comercialização e a distribuição das sementes, encargo que deve incluir, 
além do crédito de custeio, operações de EGF, através da Comissão de Financiamento de Produção 
(CFP). Este procedimento implicará na necessidade de estabelecimento do preço mínimo para 
sementes de soja, nos três estados em referência. 
Com base na projeção da área de plantio no período de 1981 a 1986 (Tabela 4), foi feita 
wna estimativa da área de plantio de campos para a produção de sementes fisca1izadas, bem como 
da necessidade desse insumo (Tabela 5) . . 
As companhias estaduais de desenvolvimento agrícola nos estados poderio atuar supleti-
vamente na comercialização de sementes, quando necessário. Para tanto, o programa deverá 
prever recursos destinados à CIPADI, COMABA e CAMAB. 
Estas companlúas poderão auxiliar no preparo das sementes (beneficiamento), a título de 
prestação de serviços a seus produtores, como é o caso da COMABA, no Maranhllo, através da 
Central de Sementes de Peritor6. No Piauí, o beneficiamento das sementes poderá ser centrali-
zado em Angica1, e na Bahia na UBS de Utinga, da EP ABA. 
2.4.5 Apoio financeiro 
Para o ano agrícola de 1981/82, o Banco do Nordeste do Brasil, através de seu Fundo 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, se propOe a financiar, sem exigéncia de retorno, 
os gastos necessários para a instalação de unidades de observação, treinamento de técnicos, acom-
. panhamentos e divulgação. 
A Diretoria de Crédito Rural do BNB, através de circular 4s suas agéncias, normalizará a 
soja dentro das culturas fmanciáveis, em todas as suas etapas. 
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TABELA 4 _ ...... 1 ... d ..... d. pl .. tlo.m hecter" n."'" d. 1981 • 1988. 
Estadol BO/81 • 81/82 82/83 83/84 84/85 85/86 
Piau( 50 500 1.500 2.500 3.500 5 .000 
Maranhiio 500 2.000 4 .000 6.000 8 .000 10.000 
Bahia 3.000 4 .000 5.000 6.000 7.500 10.000 
Total 3.550 6.500 10.500 14.500 19.000 25.000 
• Eltlmatlva de área colhida 
TABELA 5 - Are. nlcer"l. de pl .. tlo pera • produçlo de Mmen .. e ~m.tiY8 da qu .. tldade de 
.. men .. fl_lizad. para atend., ao plantio da .... programada pera • I.vour. comercial 
(perlodo 1981/861. por "teclo e por .., .... 
1981 81/82 82/83 83/84 84/85 
Estado/58lra 
ha ha t ha t ha t 
Piau( 35 129 105 215 175 300 245 430 350 
Maranhão 140 344 2BO 616 420 688 560 860 700 
Bahia 280 430 350 616 420 645 525 860 700 
Total 455 903 735 1.247 1.015 1.633 1.330 2.150 1.750 
2.4.6 Acompanhamento e avaliação técnica, financeira e econômica de IlIVouras 
A execução de estudos para a identificação dos problemas no processo de produç:ro deverá 
.contar com especialistas nas áreas de economia e de manejo da cultura da soja. Espera-&: que 
'estudos de casos possibilitem novas alternativas técnicas interessantes, desde que uma análise 
financeira e econômica seja efetuada, com dados aferidos com a participaç:ro do produtor. 
2.4 .7 Comercielizaçlo do produto 
~ preciso conseguir que os industriais assumam um compromisso formal de pagar a soja 
a preços nWlca inferiores aos do mercado do Centro-Sul. 
o desenvolvimento ou a criaçlo de cooperativas deverlfo ser estimulados para facilitar 
as operações de produção e comercialização. 
2.4.8 Intensificaçio da pesquise 
Maranhão 
Com o lançamento da cultivar Tropical no estado, em 1981, toma-se necessária a intensi-
ficaçlo do programa de pesquisa com a cultura da soja. Assim, a Empresa Maranhense de Pesquisa 
Agropecuária - EMAP A - pretende instalar uma Unidade Estadual de Pesquisa de Âmbito Regio-
25 
nal - UEP AR - na região de Balsas, centro produtor de soja no estado, e reiniciar o trabalho de 
pesquisa que foi interrompido em 1979. 
A EMAPA deverá dar continuidade aos seguintes trabalhos em andamento: 
- introdução e avaliação de cultivares e linhagens de soja; 
- competição de cultivares e linhagens de soja; 
_ avaliação dos níveis de calcário e fósforo sobre o rendimento da cultura da soja; e 
- efeitos da adubação so bre o rendimento da cultura da soja. 
Novos trabalhos deverão ser desenvolvidos, com ênfase em: 
- seleção de variedades mais precoces e mais tardias do que a Tropical; 
- estudos de sistemas de produção; 
- estudos de épocas de plan tio; 
_ estudos de sucessão e rotação de culturas com a soja;. 
_ estudo da adubação orgânica na sucessão soja-arroz; e 
identificação das principais pragas e doenças na cultura da soja e seu controle. 
Piaul 
Com a implantação da cultura da soja no estado, tornam-se necessárias as pesquisas para 
dar subsídios às diferentes práticas do cultivo: 
- seleção de genótipos mais precoces que a cultivar Tropical; 
- definição de níveis econômicos de calcário e fertilizantes; 
- identificação das principais pragas e doenças da cultura da soja e seu controle; e 
sistemas de produção a nível de' propriedade. 
Bahia 
Com a consolidação da cultura da soja no estado e com a ampliação da área de cultivo, 
faz-se necessário incrementar as pesquisas para os seguintes aspectos: 
- desenvolvimento de cultivares e linhagens de soja adaptadas às condições ecológicas 
do estado; 
- efeitos do fósforo na cultura da soja; 
- influência da população sobre determinadas características agronômicas de cultivares 
de soja; 
- práticas culturais para maximizar o aproveitamento da água do solo; 
- eficiência técnica e econômica de sistemas de produção de soja; e 
- zoneamento ecológico para a produção de sementes de soja. 
2.5 Plano operativo para 1981/82 
Com base nos ' recursos disponíveis, tanto financeiros como materiais, foram estabelecidos 
os seguintes planos operativos para o Programa de Difusão da Soja no Nordeste. 
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2.5.1 Unidades de observação 
Foram programadas as seguintes unidades de observaçã"o nas regiões recomendadas pelo 
zoneamento edafoclimático, que tenham estrutura do serviço de extensão rural. Os objetivos 
das V .O.: 
- demonstração do cultivo da soja ; 
- análise do comportamento dos resultados da pesquisa a nível do produtor; 
treinamento prático e em serviço para os técnicos; 
difusão aos produtores; 
- envolvimento de autoridades, industriais etc. 
As unidades de observação serão acompanhadas e avaliadas pelos extensionistas locais, 
regionais e coordenadores estaduais do serviço de extensão e da pesquisa, em tomo de oito visitas 
simples do extensionista local e quatro visitas em conjunto com os pesquisadores. 
Metas estaduais das unidades de observaçã"o : 
Estado da Bahia 
- região de Guanambi: 
duas unidades de observação de 4 ha cada com quatro cultivares Tropical, Doko, J-200 
e IAC-2 
- região de Barreiras : 
duas unidades de observação de 5 ha cada com as cultivares Tropical, Doko, J-200 e IAC-2. 
- região do Irecê (município central): 
uma unidade de observação de 4 ha com as cultivares Tropical, Doko, J-200 e IAC-2. 
Estado do Piau{ 
Dez unidades de observação de 1 ha cada com a cultivar Tropical, nos municípios de Santa 
Filomena, Bom Jesus, Urucuí, Antonio Almeida, Arnarante, São Pedro do Piauí, Valença, Inhuma, 
Correntes e Monte Alegre do Piauí. 
Estado do Maranhão 
- região dos Cocais (municípios de Bacabal e Pedreiras): 
duas unidades de observação de 2 ha cada com a cultivar Tropical. 
- região do Brejo (municípios de Brejo e Itaperecu): 
duas unidades de observação de 2 ha cada com a cultivar Tropical. 
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Para o atendimento das metas da unidade de observação, tornam-se necessárias as seguintes 
disponibilidades de sementes (Tabela 6): 
TABELA 6 - Necessidade de sementes para as unidades de observaçio_ 
Cultivares Bahia Piau( Maranhão Total 
Tropical 1.360 800 320 2.480 
Doko 400 400 
J-200 
IAC-2 240 240 
Total 2.000 800 320 3. 120 
2.5.2 Treinamento de técnicos 
Os técnicos dos estados serão treinados através de pesquisad()res e técnicos da EMBRA TER. 
A capacitação inicial dos técnicos que atuarão junto às unidades de observação será feita na pri-
meira quinzena do mês de novembro com urna previsão de realização em SaIvador-BA, nos dias 
5 e 06 de novembro, em Bacabal-MA, nos dias 9 e 10 de novembro, e em Teresina-PI, nos dias 
12 e 13 de novembro. 
Para urna melhor integraçlio da pesquisa, extensão e crédito, ficou definida urna reunião 
com os gerentes das agências do Banco do Nordeste , situados nas áreas que apresentem vocação 
e receptividade ao cultivo da soja. 
Também na época dos treinamentos, especialistas do Centro de Tecnologia Agroindustrial 
e de Alimentação - C.T.A.A./EMBRAPA e da EMBRATER treinarlio os gerentes estaduais do 
projeto de nutrição e saúde, na utilização da soja na alimentação humana. 
A complementaçã"o do treinamento dos técnicos será feita através da acompanhamento, 
com os coordenadores estaduais de pesquisa e de extenslio, nas visitas às unidades de observaça:o. 
2.5.3. Distribuição de sementes 
A distribuiçã"o {fe sementes pelo SPSB/EMBRAPA e pelas empresas que atuam nos estados 
será efetuada até a primeira quinzena de novembro. 
Para a safra 81/82, existe a possibilidade de 130 t da cultivar Tropical, que abrangerá nos 
três estados uma área de 1.850 ha, fora o estoque normal do SPSB para a futura multiplicação. 
2.5.4 Mercado para o produto 
Mediante contato com os industriais na região, tem-se constatado a receptividade dos mes-
mos ao ' programa, e está evidenciado que a soja será de grande importância na regia:o para mini-
mizar a ociosidade das indústrias. Além disso, seriam eliminadas as importaçOes regionais de 
óleo e farelo de soja. 
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2.5.5 Avaliação 
As unidades de observação serão acompanhadas e avaliadas através de registros efetuados 
durante as visitas periódicas. Após no máximo trinta dias do evento da última colheita, proceder-
-se-á à avaliação dos trabalhos em cada estado, através dos gerentes de pesquisa e extensão rural 
estaduais, juntamente com o grupo de coordenação composto por representantes da EMBRAPA, 
BNB e EMBRATER. 
2.5.6 Apoio financeiro 
Demonstrando a sua conscientização como banco de desenvolvimento regional, o BNB, 
através do ETENE-FUNDEC, participou do planejamento do "Programa de Difusão da Soja 
para o Nordeste" e se propõe a financiar as unidades de observaçJo, com seus acompanhamentos, 
treinamentos e eventos de difusão, num quantitativo total de CrS 4.300.000,00 (quatro milhões 
e trezentos mil cruzeiros), sendo CrS 1.700.000,00 para a Bahia, CrS 1.500.000,00 para o Piauí 
e CrS 1.100.000,00 para o Maranhão, relativo à safra 1981/82. Foi estabelecida a liberaçJo em 
duas parcelas, sendo que a primeira terá que ser aplicada até 31.01.82 e a segunda até 31.08.82, 
ocasião em que será renegociada a continuidade do programa. 
Além dos recursos financeiros às unidades de observaçJo, o BNB também dará suporte 
à expansão da cultura de soja através de suas agéncias regionais, preparando os seus gerentes 
para o programa. 
o detalhamento da aplicaçao dos recursos programados encontra-se nos Anexos de VII a X. 
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ANEXO VI 
DOCUMENTO DO CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL SOBRE VALORES BÁSICOS 
DE CUSTEIO - SAFRA il1/d2. 
Crédito rural: estabelece os valores básicos 
para o financiamento do custeio agrlcola de 
diversos produtos,. safra 1981/82. 
Senhores C onsellwiros. 
f intenção du Governo continuar com a prioridade concedida nos últimos anos ao se tor 
agrícola. a fim de que a produção brasileira seja suficiente para atender o mercado interno e. ao 
mesmo tempo . gerar excedentes exportáveis. Para isso. é necessário que os novos Valores Básicos 
de Custeio. referentes às futuras safras de verão. continuem sendo suficientes para a cobertura 
das despesas que os produtores venham a incorrer com a sua lavoura . 
2. Apresento. pois . re sultado de trabalho elaborado pela Comissão de Financiamento da Produ-
ção e pelo Banco do Brasil S.A .. consubstanciado nas Tabelas anexas . Tais valores apresentaram 
um crescimento médio de cerca de 126%. relativamente aos estabelecidos no ano anterior. 
3 . Com o objetivo de melhor adequar a concessão de crédito de custeio às lavouras de arroz. 
propõem-se as seguin tes alterações: 
- Arroz de sequeiro: 
a) diferenciação dos VBC's. conforme a região; assim. foram efetuados cálculos de desem-
bolsos relativos ao custeio de arroz na região da SUDAM e nas demais regiões; 
b) estabelecimento dos VBC's, conforme c sistema de cultivo; assim. as lavouras denomi-
nadas como "de toco" terão valores diferenciados dos demais. 
11 - Arroz irrigado: a sistemática de irrigação no Rio ~:::''lde do Sul contempla. em geral. 
duas divisões, quais sejam a natural e a mecãnica ; propõe-se. pois. o estabelecimento de 
valores diferenciados para as !lu:. modalidades de irrigaçll'o. 
4. Considerando, também, as peculiaridades de cada produto, mantêm-se, no geral, as inova-
ções dispostas 110 Voto CMN n9 260/80: . 
- Quan to às regiões que serão cobertas pelo presen te voto : 
a) para os produtos como: batata-semente, cera de carnaúba, castanha-de-caju e sisal, as 
medidas são válidas para todas as unidades da Federação ; 
b) para os demais produtos, as regiões cobertas são Norte. Centro·Oesle. Sul e Sudeste 
e os estados do Maranhão, Piauí e Bahia. 
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11 Quanto :i concl'ssão Je financiamento para sementes c para lavouras l'onsurciadas, 
os critérios a serem aJ,)tados serão os aprovados pelo Voto CMN nO cóO/!!O. 
5. Os limites de atendimento dos financiamentos de custeio são us constantes da Resuluç30 
nO 671. de 17/ 12/80. à exceção do feijão. cujo adiantamento ~ de 100% do VBC'. ilHkpendente. 
mente do tamanho do produtor. 
6. As demais disposições .:onstantes J us Vo tos CMN nO s 224. Je 27/0ó/79. e 130/80, Je 
29/04 /80. permanecem em vigor. 
Este é o meu voto 
ÂNGELO AMAURY STÁBIlE 
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Produtos 
Castanha~o·brasill· ) 
Casulo varde 
Cera de carnaúbel' ') 
Trigo mourisco 
Uva comum 
Uva vin(fera 
I') CRS/hl 
I ' ') CRS/15 kg 
Produtos 
Amendoim 
Arroz de sequeiro 
Arroz irrigado 
Feijão 
Milho hlbri do 
Milho variedade 
Soja 
64 
Valor 86slco de Custeio 
Sementes 
Valor 8uico de Custeio 
Acr6scimo Sobra o V8C do Grio 
Valor 
CrS/ha 
900,00 
77.600,00 
1.900,00 
15.200,00 
132.200,00 
154. 700,00 
Percentual 
de acréscimo 
1%) 
7 
14 
9 
5 
41 
18 
16 
Arroz Irrigado 
Faix a de produtividade 
(Kg/hal 
Até 2.000 
2.001 a 3.000 
3.001 a 4.000 
Acima de 4.000 
Feijio Irrigado 
Faixa de produtividade 
( Kg/hal 
Até 1,200 
1.201 a 1.500 
Acima de 1.500 
Valor Bésico de CUlteio 
Região Nordeste 
Safra 1981 - Segunda Sofra 
Valor 
(Cr$ /hal 
23.000,00 
27.600,00 
33.700,00 
41 .700,00 
Valor 
(Cr$/hal 
32.400,00 
36.300,00 
39.600,00 
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ANEXO VII 
RECURSOS PROGRAMADOS PARA 1981/82 
ESTADO DO MARANHÃO 
1. Implantação das unidades de observação (U .O.) . . . . . ......... . ... Cr$ 259.232,00 
A Região dos Cocais (BACABAL E PEDREI RAS) 
2 U.O. com 2 ha cada = 4 X Cr$ 26.636,00 . .. . ..... . . . ... Cr$ 106.544,00 
B - Região dos Cerrados (BREJOS E ITAPECURÚ) 
2. U.O. com 2 ha cada = 4 X Cr$ 38.172,00 . .... .. . .. ... .. . Cr$ 152.688,00 
2. Acompanhamento das unidades . . .. . ... . .. . .. .... . ...... .. . Cr$ 528.200,00 
2.1. Visitas simples - (só o extensionista local) 
8 visitas X 4 U.O. = 32 visitas 
combusHvel (gasto médio por vis ita Cr$ 2.000,00) 
32 X Cr$ 2.000,00 ....... . ...... . . . ... . ... .. . .. ... Cr$ 
2.2. Visitas conjuntas 
Custos dos coordenadores estaduais e 
visitantes-5 pessoas 
5 pessoas X 4 visitas X 4 U.O. = 80 X 
Cr$ 960,00 (diárias) .. .... .. . . . ... . .. . .. . .. .. .. .. . . .. .. Cr$ 
Combustlvel 
Média - 700 km p/visita (± 90 litros) 
4 visitas por U.O. = 16 
64.000,00 
76.800,00 
16 X 90 x Cr$ 75,00 .. ... .......... . .......... ... .. .. .. Cr$ 108.000,00 
2.3. Excursões (p/produtores) 
3 por U.O. ='12 x 20 pessoas em cada = 240 
240 X Cr$ 500,00 ... . .. . . .. ... . . . . . . . ... .... . . .... .. . . Cr$ 120.000,00 
2.4. Dia de campo (produtores e autoridades) 
4.D.C. com 80 pessoas cada 
4 X 80 X Cr$ 500,00 ... . .. ..... .. . ... . ... . ... . . . .. . . ... Cr$ 160.000,00 
3. Treinamento de técnicos . . . . . .. ... .. ... . .. ... ... .. .. . . . .. Cr$ 168.960,00 
Realizar em BACABAL - para 20 técnicos + 
despesas para 2 motoristas condutores dos 
professores (8 dias) 
22 X 8 X Cr$ 960,00 .. .. . ... . . .. . .. . ..... . ... . . . .... . .. Cr$ 168.960,00 
4. Placas e material informativo .. . .. .... . . ..... . . . .. . .... . .. . Cr$ 106.000,00 
67 
5. Demonstração do uso da soja na alimentação humana ..... . . ••••... Cr$ 20.000,00 
Subtotal ... ......... .. .... .. .......•. • • .... . . . , .... Cr$ 1.082.992,00 
Eventuais ....... . .. .. .. ...... ....... ... • .... . . .. . .. . Cr$ 17.008,00 
TOTAL . .. .. ..... ..... .. . . . . . . ..... .. ..... .. . . . .... Cr$ 1.100.000,00 
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ANEXO VIII 
RECURSOS PROGRAMADOS PARA 1981/82 
ESTADO DO PIAuf 
1. Implantação das unidades de obse rvação (U .0) ..... . ......... . . . Cr$ 341 .300,00 
1.1. Locais : Correntes, Monte Alegre do Piau(. Santa Filomena, Bom Jesus, 
Uruçu(, Antônio Almeida. Amarante , São Pedro do Piau (, Valença, 
Inhuma. 
10 U.O. xl ha x Cr$ 34. 130,00 ..... .. ... .. .. . . .. . . . ... Cr$ 341.300,00 
2. Acompanhamento das unidades .... . ..... .. . . . .... ... ... ... Cr$ 836.500,00 
2.1. Visita simples (só extensionista local) 
Combust(vel (viagem média 60 km = 12 litros) 
12 litros x 8 visitas x 10 U.O. x Cr$ 75,00 . ... . ... . ....... . Cr$ 
Alimentação pessoal 
8 visitas x 10 U.O. x Cr$ 500.00 .. .. ... . . , . ..... . . . . ... Cr$ 
2.2. Visitas conjuntas (Coordenação estadual de assistência 
técnica e de pesquisa) 
Combustivel (3 visitas circulares de 3.000 km) 
72.000,00 
40.000,00 
3 visitas x 500 litros x Cr$ 75,00 .. . .. . . . .. .. .. . . .. .. . .. Cr$ 112.500,00 
Diária 
3 visitas x 6 dias x Cr$ 3.000,00 x 3 pessoas .... . ... . ... . .. . Cr$ 162.000,00 
2.3. Excursões (alimentação = Cr$ 500,00) 
2.3.1. 3 excursões x 20 produtores x 10 U.O. x Cr$ 500 ...... Cr$ 
2.3.2. 1 excursão x 30 autoridades x 10 U.O. x Cr$ 500,00 . Cr$ 
300.000,00 
150.000,00 
3. Treinamento (Centro de Treinamento / EMATER-PI) . . ... .... . . . .. Cr$ 140.000,00 
(20 agrônomos e 2 extensionistas domésticos) 
3.1. 22 técnicÇls x 5 dias x Cr$ 1.000,00 . ....... . .. .. ........ Cr$ 110.000,00 
3.2. Deslocamento de 15 técnicos do interior, de ônibus - 51 x 
Cr$ 2.000,00 . . .. .... . ..... . ..... . ... . ....... . .. . Cr$ 30.000,00 
4. Placas e material informativo. .. . . . . . . . ....•. . .. .. . . ... .. Cr$ 106.000,00 
5. Demonstração do uso da soja na alimentação humana . .. ... . .. . ... . Cr$ 
Subtotal .. . , . . . .. . ..... . .. .. . .. .. .. .. .. . . .. ... .. . . Cr$ 
Eventuais . . .. ... . . . .... . ...•......... .. . . .. . ....... Cr$ 
TOTAL .. . .. .. .. . . . .. .. • .. . . . ... . ....... . .... . . . .. Cr$ 
20.000,00 
443.800,00 
56.200,00 
1.50Ó.000,00 
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1. 
2. 
3 . 
4. 
5. 
ANEXO IX 
RECURSOS PROGRAMADOS PARA 1981/82 
ESTADO DA BAHIA 
Impl.antação das unidades de observação (U .O.) · . Cr$ 632.650,00 
1.a. Região de Guanambi 
2.U.O. com 4 ha cada = 8 x Cr$ 30.220,00 ' .. .•...• . . . . . ... Cr$ 241.760,00 
1. b. R egião de I recê 
1.U.O. com 4 ha = 4 x Cr$ 30.220,00 . •. ... .. . . Cr$ 120.880,00 
1.c. Região de Barreiras 
2.U.O. com 5 ha = 10 x Cr$ 27 .001,00 ' .. .. . . . . .• . . . .• ... Cr$ 270.010,00 
Acompanhamento das unidades .. 
2.a. Deslocamento de pessoal -
2.500 km X Cr$ 35,00 
2.b. Diárias - 60 x Cr$ 2.100,00 
2.c. Deslocamento aéreo dos 2 coordenadores: 
2 viagens para Barreiras - 4 x Cr$ 20.000,00 
. Cr$ 703.500,00 
. Cr$ 87.500,00 
.... . ... Cr$ 126.000,00 
2 viagens para Guanambi - 4 x Cr$ 15.000,00 ........ . . . •... Cr$ 140.000,00 
2.d. Excursões 
1 x 3 U.O. x Cr$50.000,00 excursão .. . . .... . . ... .. . .. Cr$ 150.000,00 
2.e. Dia de campo 
2 D.C. a Cr$ 100.000,00 cada .. . . . . ... . . .. .. Cr$ 200.000,00 
Placas e material informativo . .. .. . , ........... . .. •. .. .. Cr$ 106.000,00 
Treinamento - 1 de 3 dias para 22 técnicos 
em Salvarlor (2 extensionistas domésticos) Cr$ 200.000,00 
4.a. Transporte dos técnicos do interior ... . .. . ... . .. . . . . . . . . Cr$ 100.000,00 
4.b. Diárias para técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . .. Cr$ 100.000,00 
Demonstração do uso da soja na alimentação 
humana - . .. . . .. ...... ... . . .. •. .... ... ..... . ...... Cr$ 
Subtotal .. ......• . . .. .. .. . . ... . . .... .. . . .. .. ....... Cr$ 
Eventuais .... . . . ... .. ... . .. . . • ..... .• ... . .. . ..... . Cr$ 
Total Geral .. ... ... ... . . , . . .. . .. .. . ... . .... ....... Cr$ 
20.000,00 
1.662.150,00 
37.850,00 
1.700.000,00 
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ANEXO X 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
Cr$ 1,00 
1 ~ parcela 2~ parcela Total 
até 31 .01 .81 até 3l.01.82 
Maranh8'o 800.000,00 300.000,00 1.100.000,00 
Piauí 1.200.000,00 300.000,00 1.500.000,00 
Bahia 1.400.000,00 300.000,00 1.700.000,00 
Total 3.400.000,00 900.000,00 4.300.000,00 
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